
21/09/2024 Página 5 de 7Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN  
DOM4423

21/09/2024 Página 5 de 7Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN  
DOM4423

Art. 9º - Esta portaria entra em vigor, a partir de sua publicação no
Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN. Com efeito retroativo
ao início da vigência do contrato.

LUCIANA GUIMARÃES DA CUNHA
Secretária Municipal de Saúde

 
 
 

 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 
LICITAÇÃO N° 014/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO

O Município de Parnamirim/RN, por intermédio de sua pregoeira, torna
público que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico cujo
objeto é a formação de Registro de preços para a aquisição de Fitas
Reagentes para atender a necessidade dos usuários das Unidades
Básicas de Saúde do Município de Parnamirim/RN. A sessão de disputa
será no dia 04 de outubro de 2024, às 10:00h, horário de Brasília. O
Edital encontra-se à disposição dos interessados no site:
https://www.gov.br/compras, UASG:  930469. Informações poderão ser
obtidas pelo e-mail: sesad.parnamirimrn@gmail.com.

Parnamirim/RN, 20 de Setembro de 2024

Ayleide Sahvedro T. e Silva de Lima 
Pregoeira/SESAD

 

 

 

JUSTIFICATIVA DA EXCEPCIONALIDADE QUEBRA DE
ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO

CONSIDERANDO o comando do Art. 5º, da Lei Federal nº 8.666/93,
que cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações
relativas a fornecimento de bens, locações, realizações de obras e
prestações de serviços, obedeça para cada fonte de recursos, a estrita
ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, salvo quando
presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada;

CONSIDERANDO a regulamentação da obrigatoriedade de
observância da ordem cronológica de pagamentos, por meio da
Resolução n° 032/2016 – TCE, de 01 de Novembro de 2016;

CONSIDERANDO que a referida resolução prevê em seu Art. 15,
Inciso VI, a possibilidades de quebra da ordem cronológica de
pagamentos por relevante interesse público, mediante deliberação
expressa e fundamentada do ordenador de despesas;

CONSIDERANDO a previsão do §3º, Art. 15, do Decreto Municipal
nº 6.048, de 18 de julho de 2019, que se considera relevante razão de
interesse público o pagamento de contrato cujo objeto seja
imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público ou
para manter o funcionamento das atividades essenciais e finalísticas do

Município ou de determinado órgão vinculado ao Poder Executivo
Municipal, quando demonstrado o risco de descontinuidade da
prestação de um serviço público de relevância ou o de não
cumprimento da missão institucional;

CONSIDERANDO que o direito à saúde, Art. 196 da Constituição
Federal, é um dos direitos fundamentais sociais, mostrando-se como
requisito indispensável para a própria cidadania;

CONSIDERANDO que os pagamentos de algumas despesas que por
natureza e essencialidade não possam sofrer demora no pagamento, sob
pena de imediato dano ou risco de descontinuidade no regular
desenvolvimento da atividade fim desta Pasta de Saúde;

CONSIDERANDO que o Contrato nº 171/2024 formalizado entre a
Secretaria Municipal de Saúde e a empresa RDF DISTRIBUIDORA
DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA– CNPJ nº 12.305.387/0001-
73, que tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada no
Fornecimento de Insumos e Reagentes necessários à realização de
exames Laboratoriais em Análises Clínicas (hematologia, imunologia,
hormônios, bioquímica, urinálise, gasometria, coagulação, marcadores
cardíacos portáteis) para os quais serão disponibilizados equipamentos
automatizados e computadorizado em SISTEMA DE COMODATO. 

CONSIDERANDO que a continuidade dos serviços prestados pela
mão de obra terceirizada e o adimplemento dos salários dos
trabalhadores caracteriza relevante interesse público, admitindo-se
nesses casos a quebra da ordem cronológica, na forma da legislação
citada;

AUTORIZO a quebra da ordem cronológica de pagamento da Nota
Fiscal de Nº 389.659, relacionada ao processo de número 39.643/2024,
respectivamente, referente ao mês de SETEMBRO/2024.

Com efeitos orçamentários e financeiros a partir do dia 20 de setembro
de 2024.

Parnamirim/RN, 20 de Setembro de 2024.

LUCIANA GUIMARÃES DA CUNHA
 Secretária Municipal de Saúde
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